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Ministério da JusƟça e Segurança Pública  
Esplanada dos Ministérios, Bloco T, Anexo II, Sala 304 - Bairro Zona Cívico-AdministraƟva, Brasília/DF, CEP 70064-900 

Telefone: (61) 2025-9225 - hƩps://www.jusƟca.gov.br
 

NoƟficação nº 851/2022/CONARE_em_prod/CONARE/DEMIG/SENAJUS

Processo nº 08485008452201531

Interessado: ANNY LISETH ARTEAGA FERNANDEZ

  
NOTIFICAÇÃO DE DEFERIMENTO DE PEDIDO DE REFÚGIO

1. NoƟficação:
 

Prezado(a) Sr(a),
 
TEMOS O PRAZER DE INFORMAR QUE SEU PEDIDO DE REFÚGIO FOI ACEITO PELO COMITÊ NACIONAL PARA
OS REFUGIADOS E QUE VOCÊ FOI RECONHECIDO(A) COMO REFUGIADO(A) PELO BRASIL. 
 
Agora você precisa fazer o seu registro na Polícia Federal como refugiado(a) reconhecido(a).
 
Abaixo seguem os dados que constarão no seu registro.  Mais à frente, no item 2 deste documento, você pode
ler orientações sobre como fazer o registro.
 

Nome: ANNY LISETH ARTEAGA FERNANDEZ
País de nacionalidade: VENEZUELA
Data de nascimento: 01/06/1990
Filiação 1: LUIS RAMÓN ARTEAGA
Filiação 2: AUXILIADORA FERNANDEZ
Data do deferimento: 28 de abril de 2022, durante a  161ª Reunião Ordinária do Comitê Nacional para
os Refugiados (Conare)
 

 
2. Orientações sobre registro na Polícia Federal:
            

Agora que você é um(a) refugiado(a) reconhecido(a) no Brasil, você deve fazer seu registro na Polícia Federal.
Para conseguir o registro, faça o seguinte:

 
1. Verifique todas as informações das etapas do serviço “Registrar-se como estrangeiro no Brasil”,
disponível no link hƩps://www.gov.br/pt-br/servicos/registrar-se-como-estrangeiro-no-brasil.
2. Clique em "iniciar", e escolha a opção "registro de imigrante reconhecido como refugiado pelo
Comitê Nacional para os Refugiados (Conare)". Ela te levará para o formulário que precisa ser
preenchido para submeter o seu pedido de registro à Polícia Federal.
3. A documentação necessária pode ser consultada no “CHECKLIST – REGISTRO DE IMIGRANTE
RECONHECIDO COMO REFUGIADO PELO COMITÊ NACIONAL PARA OS REFUGIADOS - CONARE”
disponível em hƩps://www.gov.br/pf/pt-br/assuntos/imigracao/registrar-se-como-estrangeiro-no-
brasil/registro-de-imigrante-reconhecido-como-refugiado-pelo-comite-nacional-para-os-refugiados-
conare.
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3. Orientações adicionais:
 

A pessoa reconhecida como refugiada possui direitos e obrigações perante o Estado brasileiro.
Das obrigações e dos deveres da pessoa refugiada, os principais são:

 
1. Seguir a ConsƟtuição da República FederaƟva do Brasil e a Legislação brasileira;
2. Não exercer aƟvidades contrárias à ordem pública ou à segurança nacional, inclusive aƟvidades
criminais;
3. Solicitar ao Comitê Nacional para os Refugiados (Conare) autorização para viajar para o exterior, de
acordo com os procedimentos estabelecidos na Resolução NormaƟva nº 23 do Conare, de 30 de
setembro de 2016. VIAJAR PARA O EXTERIOR SEM A AUTORIZAÇÃO DO CONARE GERA A PERDA DA
CONDIÇÃO DE REFUGIADO(A), conforme dispõe o inciso IV do art. 39 da Lei nº 9.474, de 22 de julho
de 1997; e
4. Manter sua documentação com data de validade regular.

 
São direitos e garanƟas da pessoa refugiada:

 
1. O gozo de direitos, de liberdades e de garanƟas previstos na ConsƟtuição da República FederaƟva do
Brasil e na Legislação brasileira;
2. A obtenção da Carteira de Registro Nacional Migratório (CRNM), do Cadastro de Pessoa Física (CPF),
da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), e de documento de viagem, de acordo com o art. 6º
da Lei nº 9.474, de 1997;
3. A solicitação de reconhecimento de diplomas e de cerƟficados;
4. A não devolução ao país de origem; e
5. A Reunião Familiar e a solicitação da extensão dos efeitos da condição de refugiado(a) a seus
familiares.

 
Para informações acerca de refúgio, acesse a página abaixo:
hƩps://www.jusƟca.gov.br/seus-direitos/refugio
 
 

Brasília, DF, na data da assinatura.

Documento assinado eletronicamente por Jefferson Tavares de Araújo, Empregado(a) Público(a) em
exercício no MJSP, em 03/05/2022, às 17:45, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenƟcidade do documento pode ser conferida no site hƩp://sei.autenƟca.mj.gov.br informando o
código verificador 17931120 e o código CRC EA09643E  
O trâmite deste documento pode ser acompanhado pelo site hƩp://www.jusƟca.gov.br/acesso-a-
sistemas/protocolo e tem validade de prova de registro de protocolo no Ministério da JusƟça e
Segurança Pública.
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